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Entre  1922  e  1924,  Benito  Mussolini  governou  de  forma  conciliatória,  não  se 
sobrepondo ao poder do rei Vítor Emanuel 3o, o que não agradou a muitos dos membros 
do Partido Nacional Fascista, que queriam a instalação de uma ditadura. Mas aos poucos 
Mussolini foi organizando um governo paralelo.

Em janeiro de 1923, as milícias fascistas foram transformadas na Milícia Voluntária 
de Segurança Nacional. Ao mesmo tempo se formou o Grande Conselho Fascista, que se 
reunia às escondidas, com o objetivo de formular as diretrizes políticas para os membros 
do PNF que aos poucos iam assumindo cargos no governo. Tanto a MVSN quanto o 
Grande Conselho ficavam sob ordens diretas de Mussolini.

Em 1924 ocorreram eleições parlamentares na Itália, depois de uma ampla reforma 
eleitoral que privilegiava os interesses do PNF. Em meio a espancamentos e fraudes, os 
fascistas e seus aliados conseguiram 2/3 das cadeiras do Parlamento.

Numa das primeiras sessões do novo Congresso, em maio de 1924, o deputado 
socialista Giacomo Matteotti fez um discurso apresentando provas das inúmeras fraudes 
durante as eleições, exigindo sua anulação. Poucos dias depois, Matteotti foi sequestrado 
e somente em agosto seu cadáver foi encontrado. 

Violência

Diversos  grupos  antifascistas  lançaram  manifestos  culpando  Mussolini  pelo 
assassinato  do  deputado  Matteotti,  o  que  só  fez  aumentar  a  violência  das  milícias 
fascistas,  que  aproveitavam  da  situação  para  pressionar  o  governo  a  acelerar  a 
implantação da ditadura.

Em  janeiro  de  1925,  Mussolini  discursou  diante  da  Câmara  dos  Deputados, 
assumindo a responsabilidade por todos os acontecimentos passados, sem especificar 
quais, e desafiando seus adversários. Ninguém se manifestou.

Entre 1925 e 1926, com o apoio do rei, dos industriais, do Exército e da Marinha, 
Mussolini promoveu uma ampla perseguição política, impondo o PNF como partido único, 
e iniciando a ditadura fascista,  em que ele era o  Duce (o guia) da nova fase política 
italiana. 

A ditadura

A partir de 1925 a economia passou a ser firmemente controlada pelo Estado, com 
o apoio dos capitalistas italianos. Os prefeitos das cidades passaram a ser nomeados 
pelo rei,  por indicação de Mussolini.  A censura foi  ampliada: a educação, as artes, os 
esportes, as rádios, o cinema e, até mesmo, o lazer da população seguiam as orientações 
fascistas.  Foi  criado  o  Tribunal  Especial  de  Defesa  do  Estado,  responsável  pelo 
julgamento de "crimes" políticos, sendo juízes os oficiais da MVSN.

A filiação ao PNF era quase uma obrigatoriedade entre os italianos, pois só assim 
se  poderia  prestar  concursos públicos,  ter  livre  passagem entre  as  várias  regiões ou 
exercer qualquer cargo no funcionalismo público. A sigla do partido fascista,  PNF, era 
explicada  comicamente,  no  humor  popular  como  "Per  necessitá  familiare"  (Por 
necessidade familiar).

Em abril de 1926 uma nova legislação trabalhista foi criada: patrões e empregados 
deveriam participar das 22 corporações organizadas pelo Estado, a fim de resolver seus 



embates  dentro  das  leis  impostas.  Em cada  corporação,  empresários  e  empregados 
tinham o mesmo direito,  o problema era que os primeiros apoiavam o fascismo e os 
segundos eram representados por sindicatos fascistas, os únicos que tinham permissão 
para participar das corporações.

A negociação de fato não acontecia, mas era uma tentativa de suprimir a luta de 
classes  através  do  modelo  corporativista  fascista.  Dessa  forma  Mussolini  pretendia 
aniquilar as organizações trabalhistas e, ao mesmo tempo, aumentar o poder do Estado 
sobre as relações sociais.  Mesmo não resolvendo as questões trabalhistas, o modelo 
corporativista era usado como propaganda de uma nova sociedade que o fascismo se 
propunha a construir.

Tal centralização política se intensificou quando o Grande Conselho Fascista foi 
oficializado em 1928, pois na prática incorporava os poderes legislativo e judiciário.

Tratado de Latrão (1929)

As relações políticas entre a Igreja Romana e o Estado Italiano não foram fáceis 
desde o processo de unificação da Itália no século 19, principalmente por que o papado 
não aceitava perder o poder político sobre os antigos Estados Pontifícios.

Na perspectiva de resolver tal  dilema e, ao mesmo tempo, ganhar o apoio dos 
católicos, Mussolini  assinou com o papa Pio 11 três acordos, que ficaram conhecidos 
como Tratado de Latrão:

1. A Santa Sé teria sua soberania política dentro do Estado do Vaticano, ao 
mesmo tempo que reconheceria o Estado Italiano;

2. A Itália indenizaria o Vaticano pelos danos causados durante as guerras de 
unificação;

3. A religião católica seria a religião oficial do Estado Italiano, sendo ensinada 
obrigatoriamente em todas as escolas.

Apesar das inúmeras medidas centralizadoras de Mussolini,  o Estado Totalitário 
não se implantou efetivamente na Itália, pois a monarquia foi mantida, garantindo ao Rei 
Vitor Emanuel 3o parte do poder, ao mesmo tempo em que, a Igreja Católica, depois do 
Tratado de Latrão, passou a ter maior participação no cenário internacional e, também, na 
educação e na cultura italiana.

Quando o modelo fascista iniciou seu declínio durante a Segunda Guerra Mundial, 
tanto a Igreja quanto a monarquia, buscando manter seus privilégios, agiram de forma 
decisiva para tirar Mussolini do poder.

Expansionismo e formação do Eixo

Em  termos  de  política  externa,  uma  das  principais  propostas  defendidas  pelo 
fascismo era o direito  da Itália  ao seu "espaço vital",  ou seja,  para Mussolini  e seus 
partidários,  o  direito  de  anexar  territórios  com  o  intuito  de  aumentar  o  crescimento 
econômico.  Não  era  à  toa,  portanto,  o  discurso  militarista  e  nacionalista  que 
acompanhava o Partido Nacional Fascista (PFN) desde os seus primórdios.

Uma  das  primeiras  atitudes  expansionistas  do  Estado  italiano  foi  incentivar  a 
fundação de Fascios em países onde imigrantes italianos tinham se instalado, inclusive no 
Brasil, propagando o ideal do partido pelo mundo. Além disso, o serviço secreto italiano 
auxiliava grupos simpáticos ao fascismo em várias partes da Europa.

Em 1919, tropas italianas ocuparam o porto de Fiume, na Dalmácia, por um ano; 



em 1923, tomaram a ilha grega de Corfu. Tais atitudes enalteciam o nacionalismo italiano 
e demonstravam seu descontentamento com os tratados do pós-guerra, que não cederam 
à Itália as colônias prometidas pela França e pela Inglaterra.

Economia em crise

A economia da Itália entrou em profunda crise a partir de 1930, assim como a de 
vários outros países, pois a Quebra da Bolsa de Nova Iorque (1929) levou as economias 
dependentes do capital  norte-americano à falência.  Nessa situação, Mussolini  ampliou 
sua  política  expansionista,  em  parte  por  acreditar  que  conseguiria  resolver  a  crise 
anexando territórios, mas também com o propósito de desviar a atenção da população 
dos problemas internos.

A Líbia,  que  era  uma  colônia  italiana,  se  rebelou  durante  a  Primeira  Guerra 
Mundial,  empurrando  os  italianos  para  um  reduzido  espaço  na  faixa  litorânea.  Ali, 
Mussolini concentrou sua força expansionista. O líder da Líbia, Omar al-Mukhtar, foi morto 
e o exército italiano retomou sua antiga colônia em 1931. 

Invasão da Etiópia

Tal agressividade no cenário internacional aumentou ainda mais quando o foco das 
conquistas fascistas passou a ser a Etiópia (na época, chamada de Abissínia), região 
africana que não tinha sido ocupada por nenhuma potência europeia desde o século 19 
(durante a chamada Partilha da África). A partir da Somália e da Eritreia, colônias da Itália, 
Mussolini começou a preparar suas tropas e, sem ao menos enviar uma declaração de 
guerra, invadiu a Etiópia em outubro de 1935.

A Liga das Nações, da qual a Etiópia fazia parte, impôs uma série de sanções 
econômicas  à  Itália,  como  retaliação  às  atitudes  do  Duce (título  de  Mussolini: 
comandante, condutor supremo). As sanções, contudo, de nada adiantaram, pois os EUA, 
que se recusaram a fazer parte da Liga, continuaram comercializando com os italianos. 

Formação do Eixo

Ao mesmo tempo em que a Inglaterra e a França se distanciavam da Itália, outro 
país europeu se aproximava:  a Alemanha,  governada pelos nazistas. Em 1936, Itália, 
Alemanha e Japão assinaram o Pacto Anticomintern, ou seja, se colocavam lado a lado 
na  luta  contra  a  expansão  comunista  promovida  pela  Internacional  Comunista 
(Comintern). Surgia assim o Eixo Roma-Berlim-Tóquio.

A aliança entre fascistas e nazistas se estreitou na Conferência de Munique, em 
1938, na qual Mussolini apoiou as intenções alemãs de anexação dos Sudetos (oeste da 
antiga Tchecoslováquia). No mesmo ano, o governo italiano adotou leis raciais, seguindo 
o modelo nazista.

Apoio a Franco 

Outro episódio marcante  desse período foi  o  apoio fascista  ao general  Franco, 
durante  a  Guerra  Civil  Espanhola  (1936-1939).  Há  algum  tempo  Mussolini  estava 
armando grupos de extrema direita na Espanha e, durante a guerra civil, enviou entre 40 
e  50  mil  homens  para  combater  o  governo democrático  espanhol  e  ajudar  Franco  a 



instalar sua ditadura de modelo fascista.

O Pacto de Aço e a entrada na Segunda Guerra 

Em abril de 1939, a Albânia também foi invadida e anexada à Itália. No mês de 
maio, Hitler e Mussolini assinaram um acordo de auxílio mútuo em caso de guerra, que 
ficou  conhecido  como  Pacto  de  Aço.  Mas  Mussolini  não  esperava  que  a  Alemanha 
começasse sua grande ofensiva na Europa naquele mesmo ano (setembro de 1939), pois 
a  Itália  não  estava  preparada  para  um  conflito  de  grandes  proporções.  Em  suas 
estimativas, o Duce acreditava poder armar suas tropas somente em 1942.

A entrada da Itália na Segunda Guerra Mundial acabou por aniquilar o domínio que 
o  Duce tinha sobre a população italiana. As sucessivas derrotas sofridas pelas tropas 
italianas aumentaram as críticas a Mussolini e levaram ao fim de seu poder.
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